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AASE Avaliação Ambiental e Social Estratégica 

AC Conservation Area / Área de Conservação 

ACTF Transfrontier Conservation Area / Área de Conservação Transfronteiriça 

ANAC  National Conservation Areas Administration / Administração Nacional das Áreas de 
Conservação 

ARA-Z Zambeze Region Water Resources Administration / Administração Regional de Água de 
Zambeze 

BIOFUND Foundation for Biodiversity Conservation  

BM Banco Mundial 

BOMP  Biodiversity Off-set Management Plan 

CA  Conservation Area  

CBNRM  Community Based Natural Resources Management  

CL Chimanimani Landscape 

CNR Chimanmani National Reserve 

CONDES  National Council for Sustainable Development / Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável 

DA  District Administrator  

DINAB National Directorate for the Environment / Direcção Nacional de Ambiente 

DNDR  National Directorate of Rural Development / Direcção Nacional de Desenvolvimento 
Rural 

DPTADER Provincial Directorate of Land, Environment and Rural Development / Direcção Provincial 
de Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 

E&S Environmental and Social 

EA  Environmental Assessment  

EAS Simplified Environmental and Social Impact Assessment Study / Estudo Ambiental 
Simplificado 

ECL Elephants Coast Landscape 

EIA  Environmental Impact Assessment  

EIAR Environmental Impact Assessment Regulation 

EMP Environmental Management Plan 

EPDA Pre-feasibility and Scoping Report / Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do 
Âmbito 

ESHS Environmental, Social, Health and Safety 

ESIA Simplified Environmental and Social Impact Assessment 

ESMF  Environmental and Social Management Framework  

ESMGPG Environmental and Social Management Good Practice Guide  

ESMP Environmental and Social Management Plan 

FNDS National Sustainable Development Fund / Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável 

GD District Government / Governo do Distrito 

GoM Government of Mozambique  

GoM Government of Mozambique 

HWC Human-wildlife conflict 

IDA International Development Association 

ILM Integrated Landscape Management 
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INGC National Institute for Disaster Management / Instituto Nacional para a Gestão de 

Calamidades 

M&E  Monitoring and Evaluation  

MGS Matching Grant Scheme 

MICAIA  Environmental NGO  

MITADER  Ministry of Land, Environment and Rural Development / Ministério da Terra, Ambiente e 
Desenvolvimento Rural 

MozBio 1 Mozambique Conservation Areas for Biodiversity and Development - Phase 1 

MozBio 2 Mozambique Conservation Areas for Biodiversity and Development - Phase 2 

MozBio2U MozBio2 Unit  

MSLF Multi-Stakeholder Landscape Forum 

NGO  Non-governmental organisation  

NR  National Reserve  

ONG Organização não governamental 

OP  Operational Policy (of the World Bank)  

OP/BP  Operational Policy / Bank Policy (of the World Bank)  

PCR Public Consultation Report 

PDO  Project Development Objective  

PDUT  District Land Use Plan / Plano Distrital de Uso de Terra 

PEOT Strategic Spatial Plan / Plano Estratégico de Ordenamento Territorial 

PF  Process Framework  

PGP Plano de Gestão de Pragas 

PIM Project Implementation Manual  

PMP Pest Management Plan 

PO/PB Política Operacional / Política do Banco (Mundial) 

PPF  Peace Parks Foundation  

PPP Public Participation Process / Processo de Participação Pública 

PUT  Land use plan / Plano de Uso da Terra 

QGAS  Quadro de Gestão Ambiental e Social 

QP Quadro de Processo 

RAP  Resettlement Action Plan  

REM  Maputo Special Reserve / Reserva Especial de Maputo 

RMPPO Reserva Marinha Parcial da Ponta do Ouro / Ponta do Ouro Marine Partial Reserve 

RNC  Chimanimani National Reserve / Reserva Nacional de Chimanimani 

ROAM Restoration Opportunities Assessment Methodology 

RP Resettlement Plan 

RPF  Resettlement Policy Framework  

RPSED Report on the Physical & Socio-economic Diagnosis 

SDAE District Service for Economic Activities / Serviço Distrital de Actividades Económicas 

SDPI District Service for Planning and Infrastructure / Serviço Distrital de Planeamento e 
Infraestruturas 

SDSMAS District Service for Health, Women and Social Action / Serviço Distrital deSaúde, Mulher 
e Acção Social 

SDSMAS District Service of Women, Health and Social Action / Serviço Distrital de Saúde, Mulher 
e Acção Social 

SESA Strategic Environmental and Social Assessment 

SESS Social and Environmental Safeguards Specialists 

SSA Social Safeguards Assistant 
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TPZ Total Protection Zone 

TTL  Task Team Leader (World Bank)  
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UGP Landscape Management Unit / Unidade de Gestão de Paisagem 

UIP Project Implementation Unit / Unidade de Implementação do Projecto 

UN  United Nations  

WWF  Worldwide Fund for Nature  
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PROJECTO MOZBIO-2  

MOÇAMBIQUE 
Quadro de Gestão Ambiental e Social 

 

Sumário Executivo 

Introdução 

O Governo de Moçambique, através do Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento 
Rural (MITADER) tem vindo, desde 2014, a implementar o Programa Áreas de Conservação 
de Moçambique para a Biodiversidade e Desenvolvimento Sustentável (MozBio).  O 
Programa MozBio tem como objetivo geral melhorar a gestão das Áreas de Conservação 
(AC) e desenvolver a contribuição destas áreas para a diversificação de oportunidades 
económicas e melhoria das condições de vida nas áreas de conservação em e ao seu redor. 

O Programa MozBio foi desenvolvido por um período de 10 anos para ser implementado em 
duas fases. A primeira fase - MozBio (de 2014 a 2019) incluiu subprojectos de infraestrutura 
e desenvolvimento comunitário, que accionaram seis das dez políticas de salvaguardas do 
Banco Mundial. O Programa foi classificado pelo Banco Mundial como um projecto da 
Categoria B sob a PO 4.01 e foi requerida a preparação de um Quadro de Gestão Ambiental 
e Social (QGAS). 

O presente documento constitui uma actualização do QGAS para a segunda fase do MozBio 
(MozBio 2), que tem por base as lições aprendidas durante a sua implementação na primeira 
fase.  

O QGAS visa assegurar o cumprimento dos requisitos ambientais e sociais nacionais, bem 
como o cumprimento das salvaguardas sociais e ambientais do Banco Mundial e as suas 
Directrizes Gerais e Específicas para o Ambiente, Saúde e Segurança. Inclui uma 
identificação preliminar de possíveis impactos ambientais e sociais, define procedimentos 
para avaliação ambiental e social e gestão de impactos potenciais, definindo arranjos 
institucionais necessários, capacitação e orçamento para implementação. 

O QGAS é um instrumento dinâmico que deve ser revisto periodicamente para ser 
actualizado e incluir lições aprendidas.  O QGAS para o MozBio 2 será consultado e 
divulgado publicamente em Moçambique e no InfoShop do Banco Mundial antes da 
avaliação do projecto. Será então parte integrante do Manual de Implementação do Projecto 
e aplicável a todos os investimentos sob o MozBio 2. 

Descrição do Projecto 

O Projecto MozBio 2 constitui um seguimento de uma série de projectos de investimento de 
apoio a áreas de conservação, implementados em Moçambique nas últimas duas décadas. 
O projecto pretende aproveitar os resultados da primeira fase do MozBio, integrando as 
lições aprendidas neste e de outros projectos implementados no país, nomeadamente 
aqueles que utilizam a abordagem de Gestão Integrada Da Paisagem. As lições aprendidas 
no MozBio 1 indicam que haverá vantagens na adopção da abordagem de Gestão Integrada 
da Paisagem, adoptada pelo MITADER em outros projectos. Esta abordagem combina 
operações de desenvolvimento rural em apoio à agricultura, silvicultura, transportes e outros 
sectores dentro das fronteiras administrativas de uma província, adaptadas no MozBio 2 aos 
limites de paisagem das ACs alvo, incluindo suas zonas tampão e áreas circundantes. Esta 
abordagem é relevante para as áreas de conservação (ACs), uma vez que a maioria das 
ameaças vêm de fora das suas fronteiras, incluindo a pressão populacional. Além disso, 
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constatou-se que seria mais eficiente concentrar esforços em menos ACs, num sistema de 
co-gestão com outros parceiros já estabelecidos, a fim de alcançar um processo de 
transformação. 
 
O MozBio 2, a ser implementado entre 2018 e 2023, tem como Objetivo de Desenvolvimento 
do Projecto (PDO) melhorar a gestão das paisagens das áreas de conservação alvo e 
melhorar as condições de vida das comunidades em dentro e torno dessas áreas de 
conservação. 
 
O MozBio 2 irá incidir sobre três ACs alvo e a sua paisagem circundante: (1) Paisagem da 
Costa do Elefante (incluindo as ACs da Reserva Especial de Maputo e Reserva Parcial 
Marinha da Ponta do Ouro), (2) Paisagem de Chimanimani (incluindo a Reserva Nacional de 
Chimanimani) e (3) Paisagem do Complexo Marromeu (incluindo a Reserva Nacional 
Marromeu). 

 
Figura 1 ï Localização das paisagens alvo do MOZBIO-2 

 
 
 
O MozBio 2 irá conter os seguintes componentes: 
 
Componente 1: Fortalecimento da Capacidade das Instituições Nacionais de 
Conservação e Sustentabilidade Financeira do Sistema das Áreas de Conservação. 
Esta componente irá melhorar a capacidade das três principais instituições nacionais de 
conservação (ANAC, BIOFUND e FNDS), criará um grupo de profissionais da área de 
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conservação e fomentará o turismo baseado na natureza a nível nacional, a fim de fortalecer 
a capacidade técnica e institucional a nível nacional para conservar a biodiversidade e 
aumentar a sustentabilidade financeira do sistema das AC. Estas actividades contribuem 
para dois pilares do Programa MozBio: (i) assegurar uma política favorável e um ambiente 
institucional (governação), e (ii) assegurar a sustentabilidade financeira para o sistema das 
AC. Os resultados esperados incluem: fortalecimento da capacidade institucional da ANAC, 
BIOFUND e FNDS; maior disponibilidade de fundos para conservação, inclusive através do 
Turismo Baseado na Natureza; e um grupo de profissionais de conservação treinados e 
disponíveis para trabalhar nas instituições do sistema das AC. 
 
Componente 2:  Melhoramento da Gestão das Áreas de Conservação em paisagens 
alvo. Esta componente irá melhorar a gestão da conservação da biodiversidade das AC 
alvo, particularmente a governação das áreas de conservação (incluindo a coordenação de 
múltiplas partes interessadas), gestão de recursos humanos, estabelecimento e manutenção 
de infraestrutura, pesquisa, controle de recursos e fiscalização, promovendo a 
conscientização ambiental e fortalecendo as associações comunitárias-de-base (OCBs) 
entre a população local. As actividades a serem financiadas estarão alinhadas com o Plano 
de Maneio da AC. A gestão da conservação da biodiversidade  é um pilar fundamental do 
Programa MozBio, na qual esta componente contribui directamente. Os resultados 
esperados incluem um aumento na eficiência das AC alvo (um aumento médio de 20% de 
acordo com a Ferramenta de Acompanhamento da Eficiência de Gestão) e assegurar que 
seja mantido ou aumentado o número das populações das espécies chaves, entre outros.   
 
Componente 3: Promover o desenvolvimento rural compatível com a conservação e o 
maneio integrado da paisagem nas paisagens alvo (US$ 13 mi IDA). Esta componente 
promoverá o desenvolvimento rural compatível com a conservação em paisagens alvo 
através da prestação de apoio a cadeias de valor sustentáveis e promoverá o maneio 
integrado da paisagem, financiando o planeamento do uso da terra, estabelecimento das 
Unidades de Gestão das Paisagens, e fortalecimento da capacidade dos distritos alvo como 
forma de reduzir a pressão sobre ACs. A restauração de habitats degradados será 
promovida uma vez estejam disponíveis os fundos do GEF 7. Estas actividades contribuem 
para um dos pilares do Programa MozBio e requerem que se aborde vários 
constrangimentos, incluindo acesso limitado ao crédito, assistência técnica e insumos, 
acesso insuficiente ao mercado e oportunidades de emprego. Isto só pode ser alcançado 
por meio de um conjunto integrado de intervenções em toda a paisagem (gestão integrada 
da paisagem), incluindo o planeamento terretorial e a restauração de habitats degradados 
(terra, florestas, mangais, etc.). O desenvolvimento rural compatível com a conservação visa 
melhorar os meios de subsistência das comunidades que habitam nestas paisagens, ao 
mesmo tempo que reduz a pressão sobre as AC por parte das comunidades vizinhas e 
restaura habitats degradados. Os resultados esperados incluem um aumento no número de 
famílias rurais e comunidades locais ligadas a cadeias de valor sustentáveis, e restauração 
de habitats degradados. Este componente baseia-se nas ferramentas de implementação do 
programa Sustenta, financiado pelo Banco. Os resultados esperados incluem: aumento do 
número de famílias incluídas em cadeias de valor sustentáveis, particularmente famílias 
chefiadas por mulheres, alfabetização financeira da população rural aumentada, planos 
locais de uso da terra concluídos e área de habitats degradados restaurados. 
 
Tal como na primeira fase do MozBio, no MozBio 2, o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável (FNDS) será responsável pela orientação estratégica global e coordenará a 
implementação do Projecto, coordenando a interacção com todas as partes interessadas. 
Assim com em outros Projectos do BM implementados pelo FNDS, ao nível da paisagem da 
CA, as actividades do projecto serão coordenadas por Unidades de Gestão da Paisagem 
(UGPs) a serem estabelecidas. 
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Figura 2 ï Arranjo institucional do MozBio 2 

Quadro legal e institucional de Moçambique em aspectos sociais e ambientais  

Em Moçambique a Lei do Ambiente define as bases legais para o uso e gestão do ambiente 
como meio de garantir o desenvolvimento sustentável do País. De acordo com esta lei, a 
Avaliação do Impacto Ambiental é um instrumento que apoia a tomada de decisão sobre a 
atribuição da licença ambiental. O licenciamento ambiental deve preceder qualquer outra 
licença legalmente exigida em todas as actividades públicas e privadas que podem ser 
directa ou indiretamente afetadas pelo ambiente. O processo de Avaliação de Impacto 
Ambiental é regulamentado pelo Decreto n° 54/2015, enquanto auditoria ambiental e 
inspeção ambiental são reguladas, respectivamente, pelos Decretos nº. 32/2003 e 11/2006.  

O Regulamento do Processo de AIA define todas as fases do processo de AIA ï triagem 
(screening), definição do âmbito, conteúdo dos estudos, processo de participação pública, 
revisão e aprovação pela autoridade ambiental. A primeira fase do processo de avaliação 
ambiental e social é a triagem, que define o tipo e nível de detalhe do estudo de avaliação 
ambiental e social. Assim como a Política Operacional do Banco Mundial, o Regulamento 
Moçambicano de AIA considera três categorias a fim de identificar o nível adequado de 
avaliação de impacto ambiental: Categoria A+ (requer um Estudo de Impacto Ambiental 
completo ï o EIA, com Plano de Gestão Ambiental (PGA) específico, revisor independente 
e processo ampliado de consulta pública), Categoria A (é necessário um EIA com PGA 
específico), Categoria B (é necessário um Estudo Ambiental Simplificado ï EAS, com PGA 
específico) e Categoria C (isenta de um EIA ou EAS, requerendo um guião de Boas Práticas 
de Gestão Ambiental).  

Outros diplomas relevantes abrangem a gestão de resíduos sólidos, padrões de emissão 
atmosférica, qualidade do ar e ruído, recursos de água, qualidade da água, pesticidas, 
gestão costeira, propriedade da terra, ordenamento do território, património cultural, áreas 
protegidas e de conservação e reassentamento involuntário. 

O quadro institucional para a implementação do QGAS será focado no Ministério da Terra, 
Ambiente e Desenvolvimento Rural (MITADER), que tem uma intervenção múltipla e 
transversal na Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural. Portanto, o MITADER é 
responsável por várias áreas directamente relacionadas com o Projecto MozBio 2, tais como 
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conservação, uso da terra e desenvolvimento rural. A nível provincial, o MITADER é 
representado pela Direcção Provincial da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural 
(DPTADER). A DPTADER é responsável pela triagem ambiental e social e pela subsequente 
categorização do subprojecto, sendo responsável pela condução dos projectos de 
licenciamento ambiental das actividades classificadas como sendo de categoria B ou C. 

Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial 

Há dez Políticas de Salvaguarda do Banco Mundial, criadas para apoiar o processo de 
tomada de decisão, assegurando que os projectos financiados pelo Banco são 
ambientalmente e socialmente sustentáveis. Estas Políticas Operacionais (PO) incluem: 
Avaliação Ambiental (PO 4,01), Habitats Naturais (PO 4.04), Floresta (OP 4.36), Gestão 
Integrada de Pragas (PO 4.09), Património Cultural (PO 4.11), Povos Indígenas (PO 4.10), 
Reassentamento Involuntário (PO 4.12), Segurança de Barragens (PO 4.37), Projectos em 
Águas Internacionais (PO 7.50) e Projectos em Áreas Controversas (PO 7.60). 

O Projecto MozBio 2 despoleta seis destas Políticas de Salvaguarda, nomeadamente PO 
4.01 Avaliação Ambiental; PO 4.04 Habitats Naturais; PO 4.36 Floresta, PO 4.09 Gestão de 
Pragas, PO 4.11 Património Cultural; PO 4.12 Reassentamento Involuntário.  

A PO 4.01 - Avaliação Ambiental categoriza os projectos em Categorias A, B, ou C 
dependendo da importância do seu potencial impacto ambiental e/ou social adverso. De 
acordo com esta política o Projecto MozBio é categorizado como B. Uma vez que os 
investimentos dos subprojectos e os seus potenciais impactos negativos localizados não 
serão definidos antes da avaliação do projecto pelo BM, o documento de salvaguarda 
apropriado da PO 4.01 é um Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). 
Complementarmente é elaborado um Quadro da Política de Reassentamento e um Quadro 
do Processo, conforme requerido pela PO 4.12 ï Reassentamento Involuntário, assim como 
um Plano de Gestão de Pragas para obedecer à PO 4.09 ï Gestão de Pragas. 

As políticas de salvaguardas do Banco Mundial e o quadro legal moçambicano de Avaliação 
Ambiental e Social estão geralmente alinhados em princípio e objectivo. As principais 
discrepâncias referem-se à inexistência na legislação nacional de alguns dos instrumentos 
considerados na PO 4.01, como a Avaliação Ambiental e Social Estratégica (AASE) e o 
QGAS; e na PO 4.12 o Quadro do Processo (QP). A legislação de Reassentamento 
Involuntário não inclui o princípio de evitar o reassentamento, ao contrário do contido na PO 
4.12. O tamanho das parcelas para residências e os requisitos com equipamentos adicionais 
de infraestrutura e serviços sociais são muito restritivos e independentes do número de 
pessoas afetadas. Não há regulamentação específica sobre gestão integrada de pragas ou 
produção agrícola orgânica e, portanto, nenhum mecanismo nacional para aprová-lo. 

Lições aprendidas na implementação do QGAS no MozBio 1 

Os desafios enfrentados durante a implementação do QGAS do MozBio foram 
progressivamente reconhecidos e abordados. O atraso inicial no desembolso dos fundos da 
MozBio resultou numa pressão para desenvolver subprojectos em prazos curtos, numa fase 
em que o Especialista em Salvaguardas ainda não tinha desenvolvido conhecimento e 
familiaridade adequados com os procedimentos do QGAS. A falta de conscientização dos 
requisitos do QGAS pela equipa de aquisições (procurement), bem como pelas equipas de 
infraestrutura e desenvolvimento da comunidade, apresentou outra restrição, resultando na 
emissão de documentos de concurso sem cláusulas ambientais e sociais, limitando a 
implementação do QGAS durante as obras. 

A integração do Especialista em Salvaguardas da MozBio dentro da Equipa de Salvaguardas 
da FNDS permitiu a troca de experiências e melhoria na aplicação de procedimentos. 
Actualmente, a Equipa de Salvaguardas do FNDS é composta por quatro especialistas em 
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salvaguardas, sendo cada um responsável pelo tipo específico de projectos (infraestrutura, 
terra e floresta, desenvolvimento da comunidade e cadeia de valor). Esse arranjo parece ser 
mais eficaz, permitindo uma estreita colaboração dentro da equipa. 

Com apoio da equipa de Salvaguardas do BM, a equipa de salvaguardas da FNDS, procurou 
melhorar os procedimentos do QGAS desenvolvendo novos modelos (como a ficha de 
rastreio e guião de boas práticas de gestão ambiental e social). No entanto, verifica-se que 
ainda não há harmonização entre a equipe da FNDS e a equipe do BM sobre o conteúdo e 
nível de detalhamento considerado nos instrumentos de salvaguardas. 

Com base nos desafios enfrentados e lições aprendidas, as seguintes ações são 
recomendadas: 

Å Desenvolver intervenções de capacitação mais práticas sobre o uso e a aplicação 

dos procedimentos do QGAS; 

Å Iniciar a preparação da fase de triagem em um estágio anterior (antes da elaboração 

do projecto), a fim de integrar os aspectos ambientais e sociais nesse estágio inicial, 

ao mesmo tempo em que antecipa a categorização do subprojecto; 

Å Desenvolver formulários ambientais e de rastreio mais descritivos, permitindo a sua 

devida verificação pelas equipas de salvaguardas e do BM; 

Å Desenvolver modelos práticos para o Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS) e 

as Diretrizes de Gestão Social e Ambiental; e 

Å Melhorar a conscientização do QGAS para todos os membros da equipa do MozBio. 

O presente QGAS foi desenvolvido com base nessas lições e reflete as melhorias destinadas 
a ajudar as equipes a promover a conformidade com os princípios e processos contidos no 
QGAS. 

 

Condições Ambientais e Sociais das Paisagens Alvo 

 

A Paisagem da Costa dos Elefantes está integrada no Centro de Endemismo Maputaland e 
faz parte da Área de Conservação Transfronteiriça de Lubombo. Inclui a Reserva Especial 
de Maputo (REM), a Reserva Marinha Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO) e a Reserva 
Florestal Licuáti. É dominada por uma planície costeira, atravessada longitudinalmente pelos 
rios Maputo e Futi, com importantes habitats associados a terras húmidas, para além do 
habitat marinho e costeiro. Os habitats marinhos e costeiros compreendem praias e litoral 
rochoso, recifes de maré baixa, florestas de mangais e zonas intermarés, leitos de ervas 
marinhas e estuários. A REM possui uma população reprodutora de elefantes (a última 
grande população de elefantes na Província de Maputo).  As espécies mais abundantes na 
REM são hipopótamo, elefante, cabrito cinza, cabrito vermelho, gnu azul e zebra, com a 
população de girafas aumentando de forma constante. A zona de Maputaland também é 
abençoada com uma grande diversidade de espécies marinhas, algumas endêmicas e raras, 
mas algumas dessas espécies estão sendo exploradas em excesso e, como resultado, 
tornam-se ameaçadas de extinção. Os meios de subsistência das comunidades baseiam-se 
em recursos naturais (agricultura de subsistência, pesca e caça). A agricultura de pequena 
escala e a pesca são também fontes de rendimento, bem como atividades de turismo. A 
paisagem tem um elevado potencial turístico (natureza, vida selvagem, praia e actividades 
recreativas associadas), que é fomentado pelo acesso à cidade de Maputo, África do Sul e 
eSwatini, impulsionado pela nova estrada que deverá estar concluída no final de 2018. A 
estrada irá tambem resultar em novas pressões sobre a CA. Instrumentos de planeamento 
agrário estão sendo preparados para contribuir para a gestao dessas novas pressões. 



Environmental and Social Management Framework for the MozBio Project ï Phase 2  

 

x 

 

Incidentes de conflitos homem-animal  ocorrem dentro da CA, bem como em suas áreas 
adjacentes, embora diminuindo na última devido à vedação instalada ao longo do Corredor 
Futi. Eventos fatais ocorreram no ano passado dentro da AC, o que levou algumas famílias 
a pedirem assistência para o reassentamento voluntário, o que foi discutido a nível de gestão 
da AC e do governo distrital. 
 

A Paisagem de Chimanimani é parte do Centro de Endemismo Chimanimani-Nyanga e é 
caracterizada pela presença da cordilheira Chimanimani, que representa uma paisagem e 
um ambiente únicos. Sua riqueza em biodiversidade provem da floresta perene e da 
pastagem afromontana, habitat de várias espécies, incluindo espécies endêmicas de flora e 
fauna, bem como grandes mamíferos (como sable, eland e elefantes). As montanhas foram 
habitadas por séculos, contendo importantes locais históricos, como pinturas rupestres da 
Idade da Pedra e ruínas que datam da época do Grande Zimbábue, nos séculos XIV e XV. 
A paisagem está integrada na Área de Conservação Transfronteiriça Chimanimani. Em 
Moçambique, inclui a Reserva Nacional de Chimanimani (RNC) e as reservas florestais de 
Moribane, Mpunga e Maronga.  

Em 2010, foi elaborado o Plano de Gestão da RNC, que identificou oportunidades e ameaças 
e uma estratégia de gestão. Seguindo este plano, os limites do RNC foram revistos em 2013. 
Existem incertezas quanto ao número de habitantes que vivem dentro do Zona de Protecção 
Total (ZPT). O recente censo populacional indica a presença de aproximadamente 500 
famílias, o que está a ser investigado pela RNC, por ser superior ao esperado. A principal 
ameaça à ZPT tem sido a atividade de garimpeiros ilegais, embora a maior parte da 
mineração tenha sido abandonada dentro da ZPT, ainda são relatados alguns casos. A 
recente (2014) reabilitação da estrada Chimoio-Sussundenga para uma estrada alcatroada 
impulsionou fortemente o desenvolvimento económico do distrito de Sussudenga, o que 
resultou no estabelecimento de novas grandes áreas agrícolas (principalmente árvores 
frutíferas) e pecuárias, incluindo na zona tampão da RNC, o que poderá resultar em um 
aumento de pressão na RNC. Apesar do alto potencial turístico, a nova estrada não induziu 
ainda um desenvolvimento do turismo. O turismo foi afetado pela instabilidade política e de 
segurança (de 2012 a 2017) e é limitado pela falta de instalações turísticas. A RNC tem sido 
apoiada há muitos anos por agências internacionais (como o BM) e ONGs (como a MICAIA). 

A Paisagem do Complexo Marromeu está localizada na região central de Moçambique, no 
Delta do Rio Zambeze, sendo classificada como um sítio RAMSAR. Compreende a maior 
parte da Zona Húmida de Importância Internacional nos termos da Convenção de Ramsar 
na margem sul do Delta do Zambeza, incluindo a Reserva Nacional de Marromeu (RNM), 
áreas de concessão de caça ao seu redor (Coutadas 10, 11 e 14) e as Reservas Florestais 
de Nhapacué e Inhamitanga, e as áreas adjacentes nos Distritos de Marromeu, 
Cheringomma e Muanza.  Inclui uma variedade de habitats que vão desde savanas costeiras 
inundadasZambezianas, dunas costeiras, pastagens, pântanos de água doce, dambos 
associados à floresta de miombo, mangais e tapetes de ervas marinhas. Estes habitats são 
de grande importância para várias espécies de avifauna, mas também para populações de 
búfalos e antílopes, entre outros. Na década de 1960, a população de búfalos da região era 
considerada uma das maiores do mundo, embora, durante os anos 80, tenha diminuído 
drasticamente devido ao conflito armado e às campanhas de abate. As indicações são de 
que nos últimos anos a população de búfalos vem crescendo significativamente. As coutadas 
(principalmente a Coutada 11) estão activas há mais de 20 anos, estabelecendo uma área 
de proteção em torno da RNM. Durante esse período, os operadores notaram um aumento 
na população dentro das Coutadas, o que poderá resultar da assistência fornecida pelos 
operadores às comunidades locais (incluindo a distribuição da carne de troféu). Os meios de 
subsistência das comunidades são baseados na agricultura de subsistência, 
complementada pelo uso extensivo de recursos locais para suplementar dietas e renda e 
para atender às suas necessidades básicas. Ao longo da costa pratica-se pesca, tanto por 
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pescadores locais (essencialmente para subsistência) como por outros oriundos de outras 
províncias ou mesmo da Tanzânia. A Companhia do Sena é o principal empregador que 
atrai 3-4000 imigrantes nos períodos de pico do ano. Esta área é extremamente propensa a 
cheias, que já levaram à necessidade de reassentamento de populações pelo INGC. 

 

Potenciais Impactos Ambientais e Sociais 

O MozBio 2 foi classificado pelo BM como um projecto de Categoria B, uma vez que se prevê 
que os possíveis impactos adversos (ambientais e/ou sociais) associados aos subprojectos 
planeados serão de baixa magnitude, específicos ao local e facilmente geridos. Será 
efectuada uma triagem e pré-avaliação de cada subprojecto com base na natureza e escala 
das actividades propostas e nos potenciais impactos, bem como na sensibilidade do 
ambiente e da comunidade existentes na área de implantação. 

Dentro das Áreas de Conservação alvo, os subprojectos potenciais da Componente 2 
incluem a construção ou reabilitação de novos edifícios (como escritórios, centros de 
acomodação e treinamento), abertura de novos acessos, melhoramentos de acessos 
existentes, lançamento de um grande programa de desenvolvimento turístico, translocação 
de animais e estabelecimento de parcerias comunidade-privadas para turismo para a CNR. 

Impactos ambientais adversos associados à construção de edifícios serão localizados e em 
geral com impactos limitados. Os impactos podem incluir desmatamento, erosão do solo, 
geração de poeiras e ruído e incómodo associado, bem como aspectos de saúde e 
segurança, tanto para trabalhadores com para a comunidade envolvente. No caso de 
projectos de abertura ou melhoria de acessos os impactos adversos ocorrerão ao longo de 
todo o corredor intervencionado, sujeito a impactos de maior magnitude e significância, 
incluindo no que se refere à perda de vegetação, fragmentação de habitats e riscos de 
segurança para as comunidades. Em qualquer dos casos as obras de construção civil 
constituem uma oportunidade de emprego para pessoas locais, o que constitui um impacto 
positivo. 

A abertura, reabilitação ou melhoria de estradas, além de beneficiar a gestão da AC, pode 
também contribuir para o aumento do número de turistas, uma vez que as actuais más 
condições de transitabilidade constituem um factor limitante para o desenvolvimento 
turístico. O estabelecimento de um importante programa de desenvolvimento turístico na 
Paisagem da Costa dos Elefantes e turismo na RNC poderão também contribuir para o 
aumento da afluência de turistas nestas AC. Os potenciais impactos sociais nas 
comunidades locais, em resultado do aumento do número de turistas, devem ser 
cuidadosamente investigados - é provável que traga benefícios devido à criação de novas 
fontes de renda, mas também poderá ter implicações nas estruturas e dinâmicas sociais 
existentes - poderá também afectar o acesso das comunidades locais aos recursos naturais. 
Avaliações do impacto social sobre as comunidades em torno das ACs alvo serão 
conduzidas para avaliar os potenciais riscos sociais e informar a implementação do projeto, 
incluindo a implementação de medidas de mitigação. Não se prevê que haja necessidade 
de deslocação involuntária de populações, mas poderão ocorrer danos em propriedades ou 
bens, que irão requerer a devida compensação de acordo com o Quadro de Política de 
Reassentamento (QPR) do MozBio 2. Por outro lado, nomeadamente na sequência da 
introdução de fauna bravia, poderá haver algumas situações de aumento do risco homem-
animal, que requeira a deslocação pontual (voluntária ou involuntária) de famílias para áreas 
de menor risco, que requererá igualmente a aplicação do QPR. 
Fora das Áreas de Conservação, no âmbito da Componente 3 do MozBio 2, o projecto prevê 
o fortalecimento do zoneamento da paisagem, a promoção do acesso ao financiamento para 
o desenvolvimento de cadeias de valor compatíveis com a conservação, a construção de 
infraestruturas sociais fundamentais e a promoção da restauração da terra (agricultura de 
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conservação, reflorestamento e redução do desmatamento) nas paisagens alvo. As 
potenciais actividades de cadeias de valor, específicas para cada CA são mencionadas 
abaixo: 

Paisagem da Costa dos Elefantes. As actividades de potenciais cadeias de valor podem 
incluir o apoio a a) associações pesqueiras na área da baía da reserva marinha, (b) joint 
ventures privadas ou comunitárias / privadas, (c) manejo sustentável da fauna e pecuária, 
(d) conservação esquemas pecuários compatíveis; (e) cultivo de caranguejo; (f) 
artesanato; g) apicultura. 

Paisagem de Chimanimani. As actividades de potenciais de cadeias de valor podem 
incluir: (a) joint ventures privadas ou comunitárias / privadas, (b) vida selvagem e 
pecuária, (c) silvicultura, incluindo plantações de pequena escala; (d) agricultura 
compatível com a conservação - por exemplo, macadâmia, café, apicultura, soja, milho, 
gergelim, que também oferecem oportunidades para melhorar a capacidade de 
adaptação para gerir os riscos relacionados ao clima. 

Paisagem do Complexo de Marromeu. As potenciais actividades da cadeia de valor 
podem incluir apoio a (a) pesca no estuário e área costeira, (b) joint ventures privadas ou 
comunitárias / privadas na caça esportiva, (c) produtos florestais não madeireiros, 
silvicultura ou agricultura compatível com a conservação - por exemplo, castanha de caju, 
cana-de-açúcar, apicultura, produtos para a vida selvagem; (d) criação de sapateira. 

Os benefícios sociais resultantes da implementação destes subprojectos incluem a criação 
de oportunidades de trabalho (inclusive para mulheres), melhoria nas oportunidades de 
geração de renda através do estabelecimento de novas cadeias de valor e melhoria na 
organização da comunidade e desenvolvimento de habilidades, para além de contribuição 
para a preservação da biodiversidade e qualidade ambiental. 

Os projectos agrícolas, pecuários e florestais podem ter impacto na ocupação da terra, 
causar a transformação e fragmentação de habitats, afectar a disponibilidade de água para 
os utilizadores a jusante e resultar na poluição do solo e da água como resultado do uso 
indevido de pesticidas, fertilizantes e antibióticos, dependente do tipo de actividade. 
Actividades que envolvam o processamento de produtos de cadeias de valor agrícola, 
florestal, pecuária ou de pesca podem adicionalmente vir a gerar efluentes, resíduos e 
odores que afectem a qualidade do ambiente e a saúde das populações requerendo a 
adopção de medidas especificas de gestão ambiental. 

A preparação de planos de zoneamento previstos para a Paisagem da Costa dos Elefantes 
(PCE) e Paisagem de Chimanimani (PC) pode ter implicações ambientais e sociais 
associadas às limitações de acesso à terra e ao uso dos recursos naturais. Na PCE, o 
zoneamento será baseado no PEOT e sua Avaliação Ambiental e Social Estratégica (SESA) 
associada. Os novos planos de zoneamento também devem ter SESAs associados para 
garantir a integração adequada de questões ambientais e sociais. 

Diretrizes para a implementação do QGAS 

Este QGAS define arranjos institucionais e procedimentos a implementar, de forma a garantir 
que as preocupações ambientais e sociais sejam adequadamente consideradas ao longo do 
ciclo de cada subprojecto financiado pelo MozBio 2.  

O FNDS, através da sua Equipe de Salvaguardas será responsável por garantir a adesão 
ao QGAS, QP, QPR e PGP em todos os subprojectos financiados pelo MozBio 2. Assim, a 
do FNDS será responsável pela implementação de todos os procedimentos contidos no 
presente QGAS, com o apoio dos Assistentes de Salvaguardas das Unidades de Gestão da 
paisagem (UGP) e das estruturas de cogestão das Áreas de Conservação. 
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A nível provincial, as DPTADER estarão envolvidas no processo de avaliação ambiental de 
cada subprojecto, de acordo com o Regulamento Nacional de EIA. 

A nível distrital, o SDPI será envolvido na supervisão de obras civis, verificando também o 
cumprimento dos requisitos do PGA ou Guião de Boas Práticas, em especial nas questões 
laborais, de saúde e segurança. O SDAE será envolvido na preparação e implementação de 
subprojectos de desenvolvimento rural. 

Todos os subprojectos do MozBio 2 terão de ser inicialmente submetidos a um processo de 
revisão e triagem para determinar o nível de avaliação ambiental e social necessária.  Para 
garantir a implementação das medidas de mitigação ambiental e social identificadas, é 
crucial haver uma colaboração estreita entre a equipe de salvaguarda e as equipes de 
concepção do projecto, a nível nacional e da Paisagem (infraestrutura, cadeia de valor e 
desenvolvimento comunitário), bem como a equipe de aquisições (procurement) do MozBio. 
Essa integração deve começar durante a fase de planeamento dos subprojectos - durante a 
definição das cadeias de valor e a preparação dos planos de negócios associados - onde os 
especialistas de salvaguardas devem garantir que as preocupações ambientais e sociais 
sejam contabilizadas e, quando necessário, que diretrizes adicionais e mais detalhadas 
sejam listadas para complementar aqueles já incluídos no QGAS. 

Para apoiar a triagem de subprojectos foi desenvolvida e está incluída neste QGAS, uma 
Lista de Verificação Ambiental e Social detalhada, destinada a identificar o tipo e a extensão 
da avaliação ambiental e social necessária. 

A fase de triagem e categorização do projecto determina o tipo de instrumento de gestão 
ambiental e social a ser desenvolvido para cada subprojecto, ou seja, Avaliação de Impacto 
Ambiental Simplificada, Plano de Gestão Ambiental e Social, um Guia de Boas Práticas de 
Gestão Ambiental e Social, Plano Simplificado de Reassentamento, Plano de 
Compensações, Acordo com a Comunidade e/ ou Plano de Acção Participativo. 

O QGAS define ainda diretrizes para fiscalização, monitoria e preparação periódica de 
relatórios, como forma de auxiliar no rastreamento da implementação do QGAS.  

Os Instrumentos de Gestão Ambiental e Social descritos acima (como o ESIA Simplificado, 
ESMP e ESMGPG) fornecerão a base para a preparação dos Requisitos Ambientais, 
Sociais, de Saúde e Segurança (ESHS) a serem incluídos nos Documentos de Licitação de 
Obras e anexado aos Documentos de Licitação. Durante o processo de licitação, será 
solicitado ao Empreiteiro a preparação de um Plano de Implementação e Estratégias de 
Gestão de ESHS (MSIP) - para apoiar a implementação do ESMP ou o Guia de Boas 
Práticas de Gestao Ambiental e Social - e submeter um Código de Conduta ESHS, que por 
sua vez deve ser aprovado pelo FNDS e incluído no contrato. O Código de Conduta da ESHS 
do Empreiteiro deve ser aplicado a todos os trabalhadores de subcontratados e contratados. 

Por fim, está prevista a adopção de um ciclo de auditoria independente para avaliar o 
desempenho do projecto MozBio 2 na implementação das directrizes do QGAS de forma a 
identificar áreas para melhoria. 

Mecanismo de Diálogo e Reclamações 

O MozBio 2 contará com o Mecanismo comum de Reclamações e Reparações que foi 
estabelecido para todos os projectos incluídos na Carteira Integrada de Gestão da Paisagem 
do Banco Mundial em Moçambique - denominado ñMecanismo de Di§logo e Reclama­»es 
(MDR)ò (Figura 3). Um manual de procedimentos e uma estratégia de comunicação foram 
preparados, e uma plataforma informática foi projetada para registrar e monitorar os casos 
relatados. Este mecanismo foi discutido com as principais partes interessadas, incluindo as 
comunidades locais, e foi testado na Reserva Especial de Maputo para validar os seus 



Environmental and Social Management Framework for the MozBio Project ï Phase 2  

 

xiv 

 

procedimentos. O MDR está em processo de implementação e será operacionalizado em 
todas as áreas do Projecto como parte do MozBio 1 ou no início do MozBio 2.  

 

Figura 3 ï Mecanismo de Diálogo e Reclamações 

 

Capacitação 

A implementação bem-sucedida do Projecto MozBio 2 dependerá, entre outros, da 
implementação efectiva das medidas de gestão ambiental e social delineadas no QGAS, 
QP, QPR e PGP. É recomendada a capacitação para as principais partes interessadas, a 
fim de garantir que tenham o conhecimento e as habilidades apropriadas para implementar 
os procedimentos e diretrizes do QGAS. 

O QGAS do MozBio 2 inclui um processo prático de capacitação que inclui actividades de 
treinamento técnico, conscientização e sensibilização. Estas visam superar as dificuldades 
experimentadas durante a implementação do QGAS da MozBio 1, principalmente 
relacionadas com a falta de familiaridade com os procedimentos e orientações do QGAS e 
com a aplicação prática dos instrumentos de salvaguarda. 

O BM tem apoiado o fortalecimento da capacidade da equipe de salvaguardas da FNDS, 
incluindo o especialista em salvaguardas do MozBio. As acções de  treinamento têm 
envolvido também outras instituições como a DINAB, AQUA, DPTADERs e instituições 
locais para ajudar a melhorar tanto a conscientização das políticas de salvaguardas quanto 
a conscientização sobre outros assuntos transversais relacionados a género, a inclusão de 
grupos vulneráveis e a compreensão de como implementar a medidas de mitigação e de 
inclusão. Novas sessões de formação estão planeadas para o futuro próximo, além do uso 
de uma abordagem de coaching e treinamento on-the-job para tratar de questões e lacunas 
específicas.  

O MozBio 2 deverá incluir um processo prático de capacitação que inclua formação técnica 
e actividades de sensibilização, a fim de superar as dificuldades que ocorreram na fase 
anterior. Considerando que o trabalho está planeado para ser realizado internamente, 
poderá ser contratado um consultor para auxiliar no desenvolvimento e implementação de 
medidas específicas de capacitação durante a vida do projeto. 

Orçamento 

O orçamento para a implementação do QGAS inclui os custos dos Serviços de Consultoria 
para preparar (i) Estudos Ambientais Simplificados para os subprojetos do Componente 2; 
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(ii) Avaliações Sociais para as três paisagens; (iii) Avaliações Ambientais Estratégicas dos 
planos de zoneamento do Complexo de Marromeu e Chimanimani; (iv) Auditoria externa da 
implementação do QGAS, (v) Formação e (vi) Monitoria. O orçamento global para a 
implementação do QGAS é estimado em US $ US$ 1,339,500.00. Os fundos para a 
implementação do QGAS serão disponibilizados pela Associação Internacional de 
Desenvolvimento (IDA). 
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MOZBIO PROJECT 

MOZAMBIQUE 
Environmental and Social Management Framework 

(ESMF) 
 

 

Executive Summary 

 

Introduction 

Since 2014, the Government of Mozambique, through the Ministry of Land, Environment and 
Rural Development (MITADER) has been implementing the Mozambique Conservation 
Areas for Biodiversity and Sustainable Development (MozBio) Program. The MozBio Program 
aims to improve the management of the Conservation Areas (CAs) whilst enhancing the 
ability of these areas to contribute to the diversification of economic opportunities and the 
improvement of living conditions in and around conservation areas. 
 
The MozBio Program was designed for a 10-years period to be implemented in two phases. 

The first phase ï MozBio (from 2014 to 2019) included infrastructure and community 
development subprojects, that triggered six of the ten World Bank Safeguards Policy. The 
Program was classified by the World Bank as a Category B project under OP 4.01 and an 
Environmental and Social Management Framework (ESMF) was required. 

The present document is the Draft of the ESMF update for the MozBio 2 Project, which builds 
on the lessons learned during its implementation in the first phase.  

The ESMF seeks to ensure the compliance with national environmental and social 
requirements as well as compliance with the World Bankôs Social and Environmental 
Safeguards and the General and Specific Environmental, Health, and Safety (EHS) 
guidelines. Includes a preliminary identification of potential environmental and social impacts, 
defines procedures for environmental and social assessment and management of potential 
impacts, defining required institutional arrangements, capacity building and budget for 
implementation. 

The ESMF is a dynamic instrument that shall be reviewed periodically in order to be updated 

and include lessons learned. The ESMF for MozBio 2 will be publicly consulted and disclosed 
in Mozambique and at the World Bankôs InfoShop prior to project appraisal. It will be then an 
integral part of the Projectôs Implementation Manual and applicable to all investments under 

MozBio 2. 

Project Description 

MozBio 2 is a follow-up to a series of investment projects in support of conservation areas 
implemented in Mozambique over the past two decades. The project intends to build on 
MozBio 1 results, integrate lessons learned from previous projects and other projects 
implemented in the country in relevant areas such as those using a landscape approach. 
Lessons learnt in MozBio 1 include the need for an Integrated Landscape Management (ILM) 
approach that has been adopted by MITADER in other projects.  This approach combines 
rural development operations in support of agriculture, forestry, transport and other sectors 
within the administrative boundaries of a province, adapted to the relevant landscape 
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boundaries of target CAs, their buffers and influence areas. This approach is relevant to 
conservation areas (CAs), since most threats come from outside their borders, including 
population pressure. In addition, it was learnt that it would me more efficient to concentrate 
efforts in fewer conservation areas, in co-management arrangements with other partners 
already in place, in order to achieve a transformational process. 

The MozBio 2, to be implemented from 2018 to 2023, has as Project Development Objective 
(PDO) to improve management of target conservation area landscapes and to enhance the 
living conditions of communities in and around these conservation areas. 

The MozBio 2, will target three CAs and their surrounding landscapes: (1) Elephant Coast 
Landscape (including the CAs of Maputo Special Reserve, Ponta do Ouro Partial Marine 
Reserve), (2) Chimanimani Landscape (including Chimanimani National Reserve) and (3) 
Marromeu Complex Landscape (including Marromeu National Reserve). 

 

Figure 1 ï Location of MozBio 2 Landscapes 
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MozBio 2 will comprise the following components: 

Component 1 ï Strengthening Capacity of National Conservation Institutions and 
Financial Sustainability of the CA system (US$ 15 mi IDA). This component will 
improve the capacity of the three main national conservation institutions (ANAC, 
BIOFUND and FNDS), create a cohort of conservation professionals, and foster nature-
based tourism at the national level. These activities will strengthen technical and 
institutional capacity at national level to conserve biodiversity and to increase the financial 
sustainability of the CA system. These activities contribute to two pillars of the MozBio 
Program: (i) ensuring an enabling policy and institutional environment (governance), and 
(ii) ensuring financial sustainability for the CA system. Expected results include: 
strengthened institutional capacity at ANAC, BIOFUND and FNDS; increased availability 
of funds for conservation, including through NBT; and a cohort of conservation 
professionals trained and available to work for institutions in the CA system. 

Component 2 - Improving Conservation Areas Management in target landscapes 
(US$ 17 mi IDA). This component will improve biodiversity conservation management of 
target CAs, particularly the governance of CAs (including its relationship with surrounding 
stakeholders), human resources management, infrastructure establishment and 
maintenance, human-wildlife coexistence, research, resources control and patrolling, 
promoting environmental awareness and strengthening of community-based 
organizations (CBOs) among local communities. Activities to be financed will be in line 
with the CA management plan. Biodiversity conservation management is a pillar of the 
MozBio Program, to which this component contributes directly. Expected results include 
significantly improved management effectiveness of the targeted CAs (an average 
increase of 20 percent in the Management Effectiveness Tracking Tool score across the 
targeted CAs), ensuring that key species populations are maintained or increased, among 
others. 

Component 3 ï Promoting conservation-compatible rural development and 
integrated landscape management in target landscapes (US$ 13 mi IDA). This 
component will promote conservation-compatible rural development in target landscapes 
through support to sustainable value chains, and promote integrated landscape 
management, by financing land use planning, establishment of Landscape Management 
Units, and capacity strengthening of targeted districts to reduce pressure on CAs. 
Restoration of degraded habitats will be promoted once GEF 7 funds are available. These 
activities contribute to a pillar of the MozBio Program, and requires addressing several 
constraints, including limited access to credit, technical assistance and inputs, insufficient 
market access and employment opportunities. This can only be achieved through an 
integrated set of interventions across the landscape (integrated landscape management), 
including spatial planning, and restoration of degraded habitats (land, forests, mangroves, 
etc.). Conservation-compatible rural development aims to improve the livelihoods of 
communities living in these landscapes while also reducing pressure on CAs from 
surrounding communities and restoring degraded habitats. Expected results include an 
increase in the number of rural households and local communities connected to 
sustainable value chains, and restoration of degraded habitats. This component draws on 
the implementation tools of the ongoing Sustenta Program, financed by the Bank. 
Expected results include: increased number of households included in sustainable value 
chains, in particular of women-headed households, rural populationôs financial literacy 
increased, local land use plans completed, and area of degraded habitats restored. 

As with the first phase of MozBio, MozBio 2, the National Sustainable Development Fund 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento Sustentável ï FNDS) will be responsible for overall 
strategic guidance and will coordinate Project implementation, coordinating interaction 
with all stakeholders. As in the implementation of others WB Projects by FNDS, at CA 
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landscape level the project activities will be coordinated by Landscape Management Units 
(LMUs) to be established. 

 

 
 

Figure 2 ï MozBio 2ôs Institutional Arrangements 
 

Mozambican Legal and Institutional Framework on Social and Environmental Aspects 

In Mozambique the Environmental Law defines the legal basis for the use and management 
of the environment as a means of safeguarding the sustainable development of the country.  
According to this Law, Environmental Impact Assessment is an instrument that supports the 
decision-making on the allocation of environmental license. The environmental licensing 
should precede any other license legally required in all public and private activities that can 
be directly or indirectly affected by the environment. The Environmental Impact Assessment 
Process is regulated by Decree No. 54/2015 while Environmental Auditing and Environmental 
Inspection are regulated respectively by Decrees no. 32/2003 and 11/2006.  

The EIA Regulation defines all the stages of the EIA Process ï screening, scoping, content 
of the EA studies, public participation process, revision and approval by the environmental 
authority. The first stage of the environmental assessment process is screening, to define the 
extent and type of required environmental assessment. Similar to the WBôs Operational 
Policy, the Mozambican Regulation on EIA considers four categories of project to identify the 
appropriate level of environmental assessment: Category A+ (full EIA required, with an EMP, 
independent review and extended consultation process), Category A (full EIA required with 
an EMP), Category B (Simplified Environmental Study ï SES required with an EMP) and 
Category C (exempt from an EIA and SES, requiring an Environmental Management Good 
Practices guide).  

Other relevant legal aspects comprise legislation on solid waste management, air emissions, 
air quality and noise, water resources, water quality, pesticides, coastal management, 
ownership of land, land use planning, cultural heritage, protected and conservation areas and 
involuntary resettlement.  
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The institutional framework for ESMF implementation will be focused in the Ministry of Land, 
Environment and Rural Development (MITADER) which has multiple and transversal 
interventions in matters relating to Land, Environment and Rural Development. Therefore, 
MITADER is responsible for several areas directly related with MozBio 2 projects, such as 
conservation, land use and rural development. At provincial level MITADER is represented 
by the Provincial Directorate of Land, Environment and Rural Development (DPTADER). 
DPTADER is responsible for the environmental and social screening and the subsequent 
subprojectôs categorization, being responsible to conduct the environmental licensing projects 
of activities classified under Category B or C. 

World Bankôs Safeguard Policies 

There are ten safeguard policies in the World Bank, created to inform decision making, 
ensuring that projects financed by the Bank are environmentally and socially sustainable. 
These Operational Policies include: Environmental Assessment (OP 4.01), Natural Habitats 
(OP 4.04), Forestry (OP 4.36), Pest Management (OP 4.09), Physical Cultural Resources 
(OP 11.03), Indigenous People (OP 4.10), Involuntary Resettlement (OP 4.12), Safety of 
Dams (OP 4.37), Projects on International Waterways (OP 7.50) and Projects in Disputed 
areas (OP 7.60). 

MozBio 2 triggers six of the World Bankôs Safeguard Policies, namely OP 4.01 Environmental 
Assessment; OP 4.04 Natural Habitats; OP 4.36 Forestry, OP 4.09 Pest Management, OP 
4.11 Cultural Heritage; OP 4.12 Involuntary Resettlement OP 4.01 Environmental 
Assessment categorizes the projects in Categories A, B, or C depending on the significance 
of its potential adverse environmental and social impacts. MozBio 2 is categorized as a 
Category B project. Since the sub-projects investments and their potential negative localized 
impacts will not be firmed up before appraisal, the appropriate safeguard document to comply 
with OP 4.01 at appraisal is an Environmental and Social Management Framework (ESMF). 
In addition, a Pest Management Plan is required to comply with, OP 4.09 - Pest Management 
as well as a Process Framework to comply with OP 4.12 - Involuntary Resettlement. 
 
The World Bank safeguards policies and Mozambican legal framework on Environmental and 
Social Assessment are generally aligned in principle and objective. The main discrepancies 
refer to the nonexistence in the national legislation of some of the instruments considered in 
OP 4.01, such as the Strategic Environmental and Social Study (SESA) and the ESMF; in 
OP 4.12 Process Framework (PF). The Involuntary Resettlement legislation does not include 
the avoidance principle, contrary to OP 4.12. The plots and housing requirements are very 
restrictive, with additional requirements for infrastructure and social services, independent of 
the number of affected persons. 
There is no specific regulation on integrated pest management or organic agricultural 
production and therefore no national mechanism to approve it.  

Lessons learned from the ESMF implementation, in MozBio 1  

The challenges faced during the implementation of MozBioôs ESMF were progressively 
recognized and addressed. The initial delay in the disbursement of MozBio funds resulted in 
pressure to develop subprojects over short timelines at a stage when the Safeguard 
Specialist had not yet developed adequate knowledge and familiarity with ESMF procedures. 
The lack of awareness of the ESMF requirements by procurement personnel, as well as by 
the infrastructure and community development teams, presented another constraint resulting 
in tender documents being issued without any environmental and social clauses, limiting the 
ESMFôs implementation during construction works.  
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The integration of the MozBio Safeguard Specialist within the FNDS Safeguard Team allowed 
for the exchange of experiences and improvement in the application of procedures. Currently 
the FNDS Safeguard Team comprise four safeguard specialists, being each one responsible 
for specific type of projects (infrastructure, land and forest, community development and 
value chain). This arrangement seems to be more efficient, allowing closer collaboration 
within the team. 
 
The FNDSôs Safeguard team, with support from the WB Safeguard team (both through 
technical workshops and a coaching approach), has sought to improve the ESMF procedures 
by reorganizing the team (enhancing support between all the FNDS safeguard specialists) 
as well as by developing new templates. However, there is still no harmonization between 
the FNDS team and the BM team on the content and level of detail considered in the 
safeguards instruments. 
 
Based on the faced challenges and lessons learnt, the following actions are recommended: 

¶ Develop more practical capacity building interventions on the use and application of 

ESMF procedures; 

¶ Start the preparation of the screening phase at an earlier stage (before project design) 

in order to integrate environmental and social aspects at this early stage whilst also 

anticipating the subprojectôs categorization; 

¶ Develop more descriptive environmental and screening forms allowing their proper 

verification by the Safeguard and WB teams; 

¶ Develop practical templates for the ESMP and Environmental & Social Management 

Guidelines; 

¶ Improve ESMF awareness for all MozBio team members. 

The present ESMF was developed whilst accounting for these lessons and reflects 
improvements aimed at assisting teams in promoting compliance with the principles and 
processes contained in the ESMF.   
 
 

Environmental and Social Baseline 

The Elephant Coast Landscape is integrated in the Maputaland Centre of Endemism and is 
part of the Lubombo Transfrontier Conservation Area. It includes the Maputo Special Reserve 
(REM)1, the Partial Marine Reserve of Ponta do Ouro (RMPPO) and the Licuáti Forest 
Reserve. It is dominated by a coastal plain area, longitudinally crossed by the Maputo and 
Futi rivers with important habitats associated with wetlands, in addition to marine and coastal 
habitat. The marine and coastal habitats comprise beaches and rocky shoreline, sub-tidal 
reefs, mangrove forests and intertidal sand flats, sea grass beds and estuaries. REM is home 
to a breeding population of elephants (the last large population of elephants in Maputo 
Province and to the south). The most abundant species in the REM are hippo, reedbuck, 
elephant, grey duiker, red duiker, blue wildebeest and zebra, with the giraffe population 
increasing steadily. Maputaland is also blessed with a wide diversity of marine species, some 
endemic and rare, yet some of these species are being over-exploited, and have as a result 
become endangered. Communitiesô livelihoods are based on natural resources (subsistence 
agriculture, fishing and hunting). Small-scale agriculture and fisheries are also sources of 
income as well as tourism activities. The landscape has high tourism potential (nature, 
wildlife, beach and associated recreational activities), which is fostered by access to Maputo 

                                                 
1 which integrates the Futi Corridor. 



Environmental and Social Management Framework for the MozBio Project ï Phase 2  

 

xxii  

 

city, South Africa and eSwatini, boosted by the new road that is expected to be concluded by 
the end of 2018. This road will result in new pressures on the CA. Land planning instruments 
are being prepared to contribute towards the management of these new pressures. Human-
wildlife conflict events occurs inside the CA, as well in its surrounding areas, although 
decreasing in the latter due to the fence installed along the Futi Corridor. Fatal events 
occurred last year inside the CA which led a few families to ask for assistance for voluntary 
resettlement, which has been discussed at CA management and district government levels. 
 
The Chimanimani Landscape is part of the ChimanimaniïNyanga Center of Endemism 
and is shaped by the presence of the Chimanimani mountain range, which represents a 
unique landscape and environment. Its biodiversity richness comes from the perennial forest 
and the afromontane pastureland, habitat for various species, including endemic species of 
flora and fauna, as well as large mammals (such as sable, eland and elephants). The 
mountains have been inhabited for centuries, containing important historical sites such as 
Stone Age rock paintings and ruins dating back to the times of Great Zimbabwe in the 
fourteenth and fifteenth centuries. The landscape is integrated in the Chimanimani 
Transfrontier Conservation Area. In Mozambique it includes the National Reserve of 
Chimanimani and the forest reserves of Moribane, Mpunga and Maronga. In 2010 the CNR 
Management Plan was drawn up, which identified opportunities and threats and a 
management strategy. Following this plan, the CNR limits were revised in 2013. There are 
uncertainties on the number of inhabitants living inside the TPZ. The recent population 
census indicates the presence of approximately 500 households, which is being investigated 
by the CNR, as it is higher than expected. The main threat to TPZ has been the activity of 
illegal gold panners, although most of the mining has now been abandoned within the TPZ, 
although a few cases are still reported. The recent (2014) upgrade of the Chimoio-
Sussundenga road to a tarmac road has strongly boosted the economic development of 
Sussudenga District, which resulted in the establishment of new large agriculture areas 
(mainly fruit trees) and livestock farming, including in the CNR buffer zone, which could result 
on an increase of pressure in the CNR. Despite the high tourist potential, the new road has 
not yet led to tourism development. Tourism was affected by the political and security 
instability (from 2012 - 2017) and is limited by the lack of tourism facilities. CNR has been 
supported for many years by international agencies (such as WB) and NGOs (such as 
MICAIA).  

 
The Marromeu Complex Landscape is located in the central region of Mozambique, in the 
Zambezi River Delta. It comprises most of the Ramsarôs Wetland of International Importance 
in the south bank of the Zambezi Delta, including the Marromeu National Reserve, Coutadas 
10, 11, and 14, the Nhapacué and Inhamitanga Forest Reserves and adjacent land areas in 
Marromeu, Cheringoma, and Muanza Districts. The Landscape is part of the Zambezian 
Coastal Flooded Savanna ecoregion, a flat alluvial plain irrigated by the Zambezi River Delta. 
It includes a variety of habitats ranging from Zambezian coastal flooded savanna, coastal 
dunes, grassland, freshwater swamps, dambos associated with miombo forest, mangroves 
and seagrass beds. These habitats are of great importance for several avifauna species, but 
also for populations of buffalo and antelope amongst others. In the 1960ôs, the areaôs buffalo 
population was considered one of the largest in the world, although, during 1980ôs it sharply 
declined, due to the armed conflict and slaughtering campaigns. Indications are that in recent 
years the buffalo population has been growing significantly. Coutadas (mainly Coutada 11) 
have been active for more than 20 years, establishing a protection area around the MNR. 
During this time the operators have noticed an increase in the population inside the Coutadas, 
which could result from some assistance provided by the operators to local communities 
(including distribution of trophyôs meat). Livelihoods are based on subsistence agriculture, 
complemented by extensive use of local resources to supplement diets and incomes and to 
fulfil basic needs. Along the coast, fishing is practiced both by local fishermen (mainly for 
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subsistence) and by others from other provinces or even Tanzania. The Sena Sugar 
Company is the main employer which draws in 3-4000 migrants at peak periods of the year. 
The area is prone to floods and INGC has had to resettle communities from the area.   

 

 

Potential Environmental and Social Impacts 

MozBio 2 has been classified as a Category B Project since the potential direct adverse 
environmental and social impacts associated with planned subprojects are expected to be 
minor, site specific and easily manageable.  Each subproject will be screened and assessed 
based on the nature and scale of the proposed activities and impacts, as well as the sensitivity 
of the affected environment and community.  
 
Within the target Conservation Areas, Component 2 potential subprojects include the 
construction or rehabilitation of new buildings such as headquarter offices, accommodation 
and training centres, the opening of new and improvement of existing accesses roads, the 
launch of a major tourism development program, the additional translocation of animals and 
the establishment of a community-private partnerships for tourism for the CNR.  
 
Adverse environmental impacts associated with building construction will be localized and 
generally with limited impacts. Impacts can include deforestation, soil erosion, dust and noise 
generation and associated nuisance, as well as health and safety aspects, both for workers 
as well as the surrounding community. In the case of projects to open or improve access, 
adverse impacts will occur throughout the corridor, subject to impacts of greater magnitude 
and significance, including loss of vegetation, habitat fragmentation and communities. In any 
case, construction works constitute an employment opportunity for local people, which is a 
positive impact. 
 
The opening, rehabilitation or improvement of roads, besides benefiting the management of 
the CA, can also contribute to an increase in the number of tourists, since the current poor 
road conditions are a limiting factor for tourism development. The establishment of an 
important program of tourism development in the Elephant Coast Landscape and tourism in 
the CNR can also contribute to an increase in the influx of tourists in these CAs. Potential 
social impacts on local communities as a result of increased tourist numbers should be 
carefully investigated - it is likely to bring benefits by giving rise to new sources of income but 
may also have implications for existing social structures and dynamics - it may also affect the 
access of local communities to natural resources. Social assessments of the communities 
around the targeted CAs will be conducted to evaluate the potential social risks and inform 
project implementation, including mitigation. It is not expected that there will be a need for 
involuntary displacement of populations, but damage to assets or property may occur and 
will require adequate compensation in accordance with the MozBio 2 Resettlement Policy 
Framework (RPF). On the other hand, and in particular as a result of the introduction of 
wildlife, there may be some situations of increased human-animal conflict, requiring one-off 
displacement (voluntary or involuntary) of families to areas of lower risk, which will also 
require the application of RPF. 
 
Outside the Conservation Areas, under Component 3 of MozBio 2, the project foresees the 
strengthening of landscape zoning, the promotion of access to finance for the development 
of value chains compatible with conservation, the construction of basic social infrastructures 
and promotion of land restoration (conservation compatible agriculture, reforestation and 
reduction of deforestation) in the target landscape. The potential activities of value chains, 
specific to each CA are highlighted below: 
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Elephant Coast Landscape. Potential value-chain activities may include support for 
(a) fisheries associations in the bay area of the marine reserve, (b) NBT private or 
community/private joint ventures, (c) sustainable wildlife management and cattle 
farming, (d) conservation-compatible livestock schemes; (e) crab farming; (f) 
handcrafting; (g) beekeeping. 
 
Chimanimani Landscape. Potential value-chain to be promoted include (a) NBT 
private or community/private joint ventures, (b) wildlife and cattle farming, (c) forestry, 
including small-scale plantation; (d) conservation-compatible agricultureðe.g.  
macadamia, coffee, beekeeping, soy, maize, sesame, which also provide 
opportunities for improved adaptive capacity to manage climate related risks. 
 
Marromeu Complex Landscape. Potential value-chain activities include (a) fisheries 
in the estuary and coastal area, (b) private or community/private joint ventures in 
sports hunting, (c) non-timber forest products, forestry or conservation-compatible 
agricultureðe.g. cashew nuts, sugar cane, beekeeping, wildlife products; (d) crab 
farming. 

 
The social benefits resulting from the implementation of these subprojects include the 
creation of job opportunities (including for women), improvement of income generation 
opportunities through the establishment of new value chains and improvement in community 
organization and skills development, in addition to contribution to the preservation of 
biodiversity and environmental quality. 
 
Agricultural, livestock and forestry projects can have an impact on land occupation, cause 
habitat transformation and fragmentation, affect the availability of water for downstream 
users, and result in soil and water pollution as a result of pesticide, fertilizers and antibiotic 
misuse, depending on the type of activity. Activities that involve the processing of agricultural, 
forestry, livestock or fishing value chain products may in addition generate effluents, residues 
and odors that affect the quality of the environment and the health of populations requiring 
the adoption of specific environmental management measures. 
 
The preparation of zoning plans for the Elephant Coast Landscape (ECL) and Chimanimani 
Landscape (CL) may have environmental and social implications associated with limitations 
of access to land and the use of natural resources. In the ECL, the zoning will be based on 
the PEOT and its associated Strategic Environmental and Social Assessment (SESA). The 
new zoning plans should also have associated SESAs to ensure the proper integration of 
environmental and social issues. 
 

Guidelines for ESMF Implementation  

All MozBio 2 subprojects shall be subjected to a review and screening process to determine 
the level of required environmental and social assessment. To this end, this ESMF describes 
processes for ensuring that environmental and social concerns are adequately addressed 
through institutional arrangements and procedures during the subproject cycle. 

The FNDS shall ensure adherence to the ESMF, PF, RPF and PMP in all subprojects funded 
under MozBio 2. Specifically, the FNDSôs Safeguard Team shall be responsible for the 
implementation of all the procedures contained in the present ESMF, with support from the 
Safeguard Assistants of the LMUs and the CAô Co-Management structures.  
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At Provincial level, the Provincial Directorates for Land, Environmental and Rural 
Development (DPTADER) will be involved in environmental assessment process of each 
subproject as per the national EIA Regulations.  
 
At District level, the SDPI will be involved in the supervision of civil works, verifying 
compliance with labour and health and safety contract requirements. The SDAE will be 
involved in the preparation and implementation of rural development subprojects. 
 
All MozBio 2 subprojects will have to undergo a review and screening process to determine 
the level of environmental and social assessment required. 

To ensure the implementation of the identified environmental and social mitigation measures, 
close collaboration between the safeguard team and the project conception teams, at national 
and landscape level (infrastructure, value chain and community development), as well as the 
MozBio procurement team, is crucial.  This integration shall begin during the planning phase 
of subprojects - during the definition of value chains and the preparation of associated 
business plans - where safeguard specialists shall ensure that environmental and social 
concerns are accounted for and where required, that additional and more detailed guidelines 
are listed to complement those already included in the ESMF.   

To support the screening of subprojects, a detailed Environmental and Social Screening 
Checklist, aimed at identifying the type and extent of the required environmental and social 
assessment, has been developed and is included in this ESMF.   

The screening and project categorization phase determines the necessary type of 
environmental and social management instrument to be developed for each subproject, 
namely whether a Simplified Environmental Impact Assessment (ESIA), an Environmental 
and Social Management Plan (ESMP) or an Environmental and Social Management Good 
Practices Guide (ESMGPG), is required.   

Guidelines for supervision, monitoring and regular reporting are also defined to assist in 
tracking implementation of the ESMF.  

The Environmental and Social Management Instruments described above (such as the 
Simplified ESIA, ESMP and the ESMGPG) will provide the basis for the preparation of the 
Environmental, Social, Health and Safety (ESHS) Requirements to be included in Bidding 
Documents for Works and will be attached to the Bidding Documents.  A Contractorôs ESHS 
Code of Conduct shall be applied to all contractors and subcontractorsô workers.   During the 
bidding process, the bidder will be requested to prepare an ESHS Management Strategies 
and Implementation Plan (MSIP) ï to support the implementation of the ESMP or the ESM 
Good Practice Guide - and to submit the ESHS Code of Conduct, which in turn must be 
approved by the FNDS and included in the contract.  

An independent audit cycle shall be adopted to assess MozBio 2 projectôs performance 
against stated objectives and targets and to identify areas for improvement.  

Grievance Mechanism 

MozBio 2 will rely on the common Grievance and Redress Mechanism that has been 
established for all projects included in the World Bankôs Integrated Landscape Management 
Portfolio in Mozambique ï called the ñDialogue and Grievance Mechanism (MDR)ò (Figure 
3). A manual of procedures and a communication strategy were prepared, and an IT platform 
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was designed to register and monitor the reported cases. This mechanism has been 
discussed with key stakeholders, including local communities, and has been tested in the 
Maputo Special Reserve to validate its procedures. The MDR is in the process of being 
implemented and will be operationalized in all Project areas either as part of MozBio 1 or at 
the inception of MozBio 2. 

 
 

Figure 3 - Grievance resolution process outline according to the MDR 

 

Capacity Building 

Successful implementation of the MozBio 2 Project will depend, amongst others, on the 
effective implementation of the environmental and social management measures outlined in 
the ESMP, PF, RP and PMP. Capacity building is recommended for key stakeholders to 
ensure that they have the appropriate knowledge and skills to implement the ESMFôs 
procedures and guidelines. 
 
The MozBio 2ôs ESMF includes a practical capacity building process comprising technical 
training, awareness-raising and sensitization activities. These aim to overcome difficulties 
experienced during the implementation of MozBio 1ôs ESMF primarily related to the lack of 
familiarity with the ESMFôs procedures and guidelines and on the practical application of 
safeguard instruments.   
 
The WB has been supporting the strengthening of capacity of the FNDS safeguards team 
including the MozBio safeguards specialist. Training has also been provided to DINAB, 
AQUA, DPTADERs and local institutions to help improve both the awareness of safeguards 
policies, as well as awareness of other crosscutting issues related to gender, the inclusion of 
vulnerable groups, and the understanding of how to implement mitigation and inclusion 
measures. New training workshops are planned for the near future, in addition to using a 
coaching approach and on-the-job training to address specific issues and gaps. 
 
MozBio 2 shall include a practical capacity building process comprising technical training and 
awareness-raising and sensitization activities in order to overcome the difficulties 
experienced in the previous phase.  Whereas the work is planned to be conducted in-house, 
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a third party may be contracted to assist in the development and implementation of specific 
capacity building measures during the life of the project.   
 

Budget 

The budget for the implementation of the ESMF includes costs for Consultancy Services to 
prepare (i) Simplified Environmental Impact Studies for Component 2 subprojects; (ii) Social 
Assessments for the three landscapes; (iii) Strategic Environmental Assessments of zoning 
plans for Marromeu Complex and Chimanimani; (iv) External audit of the implementation of 
the ESMF, (v) Training and (vi) Monitoring. The overall budget for implementation of the 
ESMF is estimated at US$ 1,339,500.00. Funds for ESMF implementation will be made 
available from the International Development Association (IDA). 
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1. INTRODUCTION 
 

The Government of Mozambique, through the Ministry of Land, Environment and Rural 
Development (MITADER) has been implementing the Mozambique Conservation Areas for 
Biodiversity and Sustainable Development (MozBio) Series of Projects (SoP) since 2014. 
MozBioôs first projectôs (MozBio 1) overall objective is to improve the management of 
Conservation Areas (CAs) and to enhance the living conditions of communities living in and 
around these conservation areas.  

The MozBio SoP Program was designed for the long term, to be implemented in phases. The 
first phase ï MozBio 1 (from 2014 to 2019) comprised five components namely: (1) Institutional 
strengthening for Conservation Areas management, (2) Promotion of Tourism in Conservation 
Areas (3) Improvement of Conservation Areas Management, (4) Piloting of Sustainable 
Livelihoods around Conservation Areas, and (5) Project Management, Monitoring and 
Evaluation. The project included infrastructure and community development subprojects that 
would require due safeguards consideration thus triggering six out the ten World Bank 
Safeguards Policies. MozBio 1 was classified as a Category B project per the World Bank 
safeguards policy OP 4.01 on Environmental Assessment. To address projectôs environmental 
and social impacts three Safeguard instruments were prepared: an Environmental and Social 
Management Framework (ESMF), a Process Framework (PF) and a Pest Management Pan 
(PMP).  

Lessons learned MozBio-1 implementation include the need for an Integrated Landscape 
Management (ILM) approach that combines rural development operations in support of 
agriculture, forestry, tourism, transport and other sectors with restoration of degraded areas 
within the administrative boundaries of a province, adapted to the relevant landscape boundaries 
of target CAs, their buffers and influence areas. This approach is relevant to the conservation 
areas since most threats come from outside their borders, including population pressure. 
Another lesson is that it would be more efficient to focus efforts in fewer CAs.  The adoption of 
co-management approaches with existing partners to achieve a transformational process is 
another lesson.  
 
The second phase of MozBio (MozBio 2) is being developed for three target CAs and their 
surrounding landscape: (1) the Elephant Coast Landscape (comprising the Maputo Special 
Reserve, Ponta do Ouro Marine Reserve and Inhaca island), (2) Chimanimani (including 
Chimanimani National Reserve and its buffer zone and three Forest Reserves ï Moribane, 
Zomba and Maronga) and (3) the Marromeu Complex Landscape (including Marromeu National 
Reserve and Coutadas 10, 11 and 14).  

MozBio-2, will be implemented from 2018 to 2023. Its Project Development Objective (PDO) is 
the improvement of the management of target Conservation Areas Landscapes and the 
enhancement of the living conditions of communities in and around these conservation 
areas. 
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MozBio-2 comprises the following components: 

Component 1:  Strengthening Capacity of National Conservation Institutions and 
Financial Sustainability of the CA system 

Component 2: Improving Conservation Areas Management in targeted landscapes  

Component 3: Promoting conservation-compatible rural development and integrated 
landscape management in target landscapes 

Six of the 10 operational policies of the World Bank have been trigged for the implementation of 
MozBio 2, respectively, OP 4.01 Environmental Assessment; OP 4.04 Natural Habitats; OP 4.09 
Pest Management; OP 4.11 Physical Cultural Resources; OP 4.36 Forests; OP 4.12 Involuntary 
Resettlement. As in its previous phase, MozBio 2 Project was classified as Category B, thus 
requiring an Environmental and Social Management Framework (ESMF).  

This ESMF for the MozBio 2 Project seeks to ensure compliance with national environmental 
and social requirements as well as compliance with the World Bankôs Social and Environmental 
Safeguards and the General and Specific Environmental, Health, and Safety (EHS) guidelines2. 
It includes a preliminary identification of potential environmental and social impacts, defines 
procedures for environmental and social assessment and management of potential impacts and 
defines the required institutional arrangements, capacity building requirements and budget for 
implementation.  

The ESMF is a dynamic instrument that shall be reviewed periodically in order to be updated 
and include lessons learned. 

The ESMF is complemented by the following instruments: 

¶ Resettlement Policy Framework (RPF) that lays out the policies, procedural guidelines 
and institutional arrangement for the implementation of any involuntary resettlement 
interventions that could be required under MozBio 2; 

¶ Process Framework (PF) that describes the process by which potentially affected 

communities will participate in a more consultative and integrated manner in identifying 

the impacts of their restrictions on access to land and natural resources and in planning 

mitigation of these effects, with the overall view of sustainably managing the natural 

resources in designated CAs; 

¶ Pest Management Plan (PMP) that promotes the integrated pest management and the 

safe use of agricultural pesticides. 

The ESMF for MozBio 2 will be publicly consulted and disclosed in Mozambique and at the World 
Bankôs InfoShop prior to project appraisal. It will then become an integral part of the Projectôs 
Implementation Manual and applicable to all investments under MozBio 2. 

2. PROJECT DESCRIPTION 

 

                                                 
2 https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-
ifc/policies-standards/ehs-guidelines 

https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
https://www.ifc.org/wps/wcm/connect/topics_ext_content/ifc_external_corporate_site/sustainability-at-ifc/policies-standards/ehs-guidelines
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2.1 BACKGROUND AND PURPOSE 

Mozambique has significant renewable natural resources, including forests, fisheries and 
wildlife. With 32 million hectares of forest cover (mainly miombo dry forests, but also large 
mangrove areas), the country is one of the most forested in Africa. Mozambiqueôs oceans harbor 
extraordinary fish and habitat diversity, including lobsters, crabs, shrimps and prawns. Its 
coastline, the 4th longest in Africa, is unique in terms of environmental quality, diversity, and 
abundance of species, and has some of the most spectacular coral reefs in the world. The 
country has outstanding terrestrial, freshwater, marine and coastal biodiversity, counting more 
than 10,000 species, 10% of which are endemic or nearly endemic. These renewable natural 
resources provide global public goods and unique habitat to globally-relevant biodiversity. They 
also provide goods and services to the local population, such as freshwater, food and fuel 
sources. The rural population, which accounts for 70% of the total, are highly dependent on the 
direct use of the countryôs natural resources.  

Mozambiqueôs network of Conservation Areas, makes up 23% of Mozambiqueôs land 
surface. It is currently made up of seven National Parks, ten National Reserves, one 
Environmental Protection Area, seventeen Controlled Hunting Areas (Coutadas) and two 
Community Reserves. These CAs aim to preserve biodiversity and the ecosystem, and to 
contribute to the development and the socio-economic well-being of Mozambicans. CAs and 
their surroundings provide vital ecosystem goods and services to rural populations and generate 
income to the national economy. The declared revenue from tourism (including both non-
consumptive tourism and sports hunting) in CAs almost tripled from 2012 to 2013, from around 
US$1 million in 2012 to almost US$3 million in 2013 (Rylance, 2014). Revenues from Coutadas 
(wildlife utilization areas) increased by nearly 500% in the same period. 

Conservation Areas are under a lot of pressure. A óthreats and pressuresô analysis by the 
Government of Mozambique (GoM) in 2014 showed that uncontrolled forest fires, tree logging, 
conversion of land use to grazing and slash and burn agriculture, illegal hunting and fishery are 
currently posing severe pressures on CAs, and without action they are likely to remain the main 
threats to conservation in the coming years. The revenue currently generated from tourism 
and sports hunting is largely insufficient to finance the management of CAs.  In addition, 
the levels of re-investment of Park-generated revenues are very low.  As a result, CAs are still 
heavily dependent on donor funding and mechanisms to contribute to financial sustainability are 
sorely needed. 

In 2014, the GoM prepared the MozBio Program to address these challenges and enhance 
the potential contribution of CAs to rural development (including to the livelihoods of 
communities around CAs). The MozBioProgram aims to support the conservation of 
Mozambiqueôs wildlife, biodiversity and ecosystems and contribute to the livelihood of local 
communities within and surrounding the conservation areas network. This Program builds on 
the two-phased Transfrontier Conservation Areas (TFCA) Program. Supported by the Bank and 
other development partners from 1996 to 2013, the TFCA Program raised the conservation 
agenda to a core development priority. It had significant achievements, including the 
development of the Conservation Policy and Law, the establishment of the National 
Administration for Conservation Areas (ANAC) and of the Foundation for Biodiversity 
Conservation (BioFund), increased management capacity of key TFCAs (including the Limpopo 
National Park, Maputo Special Reserve and Chimanimani Reserve), and promoted local 
community development initiatives. 

The MozBio Program has four pillars (see Figure 1):  
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a) Policies, legislation and institutions; 

b) Financial sustainability;  

c) Biodiversity conservation management; and  

d) Community development.  

The preparation of MozBio 2 took into consideration lessons learned from MozBio 1, including: 

a) Policies, legislation and institutions: Institutional reform is not completed, particularly 
regarding ANAC, and takes time. A more coherent approach to institutional strengthening with 
a strong emphasis on results should be pursued; 

b) Financial sustainability: Public-Private-Partnerships (PPPs) have great potential to attract 
additional finance and technical capacity to CA management and MozBio 2 will actively seek to 
establish such partnerships.  Financial sustainability has advanced but remains a long-term goal. 
The endowment fund (BioFund) continues to be a key instrument, to be supported further. Other 
sources of revenue (namely from tourism, environmental services and sustainable use of 
wildlife) should be pursued; 

c) Biodiversity conservation management: Supporting a large number of CAs is important to 
assist with preservation but hampers the possibility of transforming them and enhancing their 
financial sustainability. MozBio 2 would promote ótransformational changesô by focusing on a 
smaller number of areas, while continuing to support the enabling environment and financial 
sustainability of the overall CA system; and 

d) Community development: Implementation of value chain activities should be led by actors 
working outside CAs and in line with the integrated landscape management approach. 

MozBio 2 principles are: 

Å Maximize Finance for Development: leverage private financing for managing protected 
areas through conservation PPPs, promotion of nature-based tourism investment, 
ecosystem services payments and sustainable wildlife management; 

Å Integrated Landscape Management: promotion of partnerships across stakeholders 
working in the landscape around the protected areas; 

Å Prioritize women and youth as elements of change at the local level. 
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Figure 1- MozBio 2ôs pillars and Theory of Change 
 

The following three landscapes associated with CAs were selected (see Error! Reference s
ource not found.):  

¶ Elephant Coast Landscape, includes the Maputo Special Reserve, the associated Futi 
Corredor, Ponta do Ouro Marine Reserve and the immediately adjacent land areas in 
Matutuine District and the Licuati Forest Reserve; 

¶ Chimanimani Landscape, includes the Chimanimani National Reserve (reserve and 
buffer zone) and immediately adjacent land areas in Sussundenga District, the Forest 
Reserves of Moribane, Mpunga and Mronga. 

¶ Marromeu Complex Landscape comprises the Marromeu Special Reserve, Coutadas 
10, 11 and 14, and immediately adjacent land areas in Marromeu, Cheringoma, and 
Muanza Districts and the Zambezi estuary in Zambezia Province, which are part of a 
RAMSAR site. 

These landscapes were selected due to their unique biodiversity, high level of poverty among 
communities, strategic locations that encompass both terrestrial and coastal landscapes, 
opportunities for co-management arrangements and potential synergies with other World Bank 
Projects such as MozFIP, Sustenta and SwioFish1.  Other landscapes may be selected during 
the implementation of the project, subject to a common understanding between the World Bank 
and the Government of Mozambique. 






































































































































